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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105.º, 107.º, 161.º e 300.º do Tratado CE 
e no artigo 7.º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. Nos actos modificativos, as partes transcritas de uma 
disposição existente que o Parlamento pretende alterar, sem que a Comissão 
o tenha feito, são assinaladas a negrito. As eventuais supressões respeitantes 
a esses excertos são evidenciadas do seguinte modo: [...]. A utilização de 
itálico sem negrito constitui uma indicação destinada aos serviços técnicos e 
tem por objectivo assinalar elementos do texto legal que se propõe sejam 
corrigidos, tendo em vista a elaboração do texto final (por exemplo, 
elementos manifestamente errados ou lacunas numa dada versão linguística). 
Estas sugestões de correcção ficam subordinadas ao aval dos serviços 
técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do  Conselho que altera os Regulamentos (CE) n.º 
320/2006, (CE) n.º 1234/2007, (CE) n.º 3/2008 e (CE) n.º […]/2008 com vista à adaptação 
da política agrícola comum
(COM(2008)0306 – C6-0241/2008 – 2008/0104(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2008)0306),

– Tendo em conta os artigos 36º e 37º do Tratado CE, nos termos dos quais foi consultado 
pelo Conselho (C6-0241/2008),

– Tendo em conta o artigo 51.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
(A6-0000/2008),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do n.º 2 do 
artigo 250.º do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Alteração 1

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) No respeitante aos cereais, é necessário 
alterar o regime de forma a tornar o sector 
mais competitivo e mais orientado para o 
mercado, mantendo a intervenção enquanto 
rede de segurança em caso de perturbações 

(3) No respeitante aos cereais, é necessário 
alterar o regime de forma a tornar o sector 
mais competitivo e mais orientado para o 
mercado, mantendo a intervenção enquanto 
rede de segurança em caso de perturbações 



PE407.828v01-00 6/37 PR\727830PT.doc

PT

do mercado e facilitando a resposta dos 
agricultores às condições do mercado. 

Nas suas conclusões sobre a reforma do 
regime de intervenção para o milho, o 
Conselho previa uma revisão do conjunto 
do regime de intervenção no sector dos 
cereais, a efectuar no contexto do “exame 
de saúde”, com base numa análise que 
apontava para o risco de ser necessária uma 
intervenção suplementar para a cevada se 
os preços fossem baixos. No entanto, desde 
então as perspectivas para o sector dos 
cereais mudaram substancialmente, 
reflectindo o comportamento favorável dos 
preços no mercado mundial, em 
consequência do aumento da procura 
mundial e do baixo nível global das 
existências de cereais. Neste contexto, fixar 
no nível zero a intervenção para outros 
cereais forrageiros no momento em que se 
procede à reforma do sector do milho 
permite a colocação em intervenção sem 
consequências negativas para o mercado 
dos cereais no seu conjunto. No caso do 
trigo duro, uma vez que as perspectivas 
para este cereal são igualmente favoráveis, 
as compras em intervenção podem ser 
suprimidas por terem perdido a sua razão 
de ser, já que os preços de mercado são 
muito superiores ao preço de intervenção. 
Dado que a intervenção no sector dos 
cereais tem por objectivo servir de rede de 
segurança, e não influenciar a formação 
dos preços, as diferenças entre Estados-
Membros no que se refere aos períodos de 
colheita, que correspondem ao início das 
campanhas de comercialização, deixam 
de ser pertinentes, uma vez que o regime 
deixará de fixar preços que reflictam os 
níveis de intervenção acrescidos de 
aumentos mensais. Por razões de 
simplificação, convém harmonizar em 
toda a Comunidade as datas de 
intervenção para os cereais.

do mercado e facilitando a resposta dos 
agricultores às condições do mercado.  

Nas suas conclusões sobre a reforma do 
regime de intervenção para o milho, o 
Conselho previa uma revisão do conjunto 
do regime de intervenção no sector dos 
cereais, a efectuar no contexto do “exame 
de saúde”, com base numa análise que 
apontava para o risco de ser necessária uma 
intervenção suplementar para a cevada se 
os preços fossem baixos. No entanto, desde 
então as perspectivas para o sector dos 
cereais mudaram substancialmente, 
reflectindo o comportamento favorável dos 
preços no mercado mundial, em 
consequência do aumento da procura 
mundial e do baixo nível global das 
existências de cereais. Neste contexto, fixar 
no nível zero a intervenção para outros 
cereais forrageiros no momento em que se 
procede à reforma do sector do milho 
permite a colocação em intervenção sem 
consequências negativas para o mercado 
dos cereais no seu conjunto. No caso do 
trigo duro, uma vez que as perspectivas 
para este cereal são igualmente favoráveis, 
as compras em intervenção podem ser 
suprimidas por terem perdido a sua razão 
de ser, já que os preços de mercado são 
muito superiores ao preço de intervenção. 
Dado que a intervenção no sector dos 
cereais tem por objectivo servir de rede de 
segurança, apenas convém aplicar a 
intervenção no decurso dos últimos meses 
da campanha de comercialização.

Or. fr
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Justificação

A aplicação alguns meses antes do fim da campanha permite evitar a especulação, mantendo 
o papel de rede de segurança desempenhado pela intervenção.

Alteração 2

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Segundo as previsões, a produção e o 
consumo de carne de suíno irão aumentar a 
médio prazo, embora mais lentamente do 
que nos últimos dez anos devido à 
concorrência da carne de aves de capoeira 
e ao aumento do preço dos alimentos para 
animais. Prevê-se que os preços dos suínos 
permaneçam muito acima do preço de 
intervenção. À luz da situação e das 
perspectivas de mercado, e dado que não é 
utilizada há muitos anos, as compras de 
intervenção devem ser suprimidas.

(5) Segundo as previsões, a produção e o 
consumo de carne de suíno irão aumentar a 
médio prazo, embora mais lentamente do 
que nos últimos dez anos devido à 
concorrência da carne de aves de capoeira 
e ao aumento do preço dos alimentos para 
animais. Prevê-se que os preços dos suínos 
permaneçam muito acima do preço de 
intervenção. À luz da situação e das 
perspectivas de mercado, e dado que não é 
utilizada há muitos anos, importa, a fim de 
conservar uma rede de segurança, manter 
o princípio da intervenção - dado não se 
poder jamais excluir uma inflexão da 
conjuntura do mercado por razões 
sanitárias ou outras - , mas conduzir a 
intervenção a zero toneladas. 

Or. fr

Alteração 3

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A intervenção para os produtos acima 
referidos pode ser suprimida com 
segurança em 2009, já que a situação e as 
perspectivas actuais do mercado indicam 
que tais produtos não poderiam dela
beneficiar nesse ano. 

Suprimido
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Or. fr

Alteração 4

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) A Agenda 2000 estabeleceu um 
aumento de 2,4% das quantidades totais 
de referência do leite na UE. Tal assumiu 
a forma de, por um lado, aumentos 
nacionais específicos para a Itália, 
Espanha, Grécia, República da Irlanda e 
Irlanda do Norte durante um período de 
dois anos, de 2000/01 a 2001/02, e, por 
outro, de um aumento linear de 1,5% das 
quotas leiteiras durante três anos, de 
2006/07 a 2008/09, para todos os Estados-
Membros que não beneficiam de 
aumentos específicos da quota. No seu 
compromisso de Junho de 2003, o 
Conselho decidiu que o regime de quotas 
leiteiras em vigor deveria ser prorrogado 
até 2014/15. Além disso, foi concedido à 
Grécia um aumento da quota de 120 000 
toneladas, tendo sido concedido aos 
Açores um aumento de 50 000 toneladas a 
partir de 2005/06 (inferior às 73 000  e   
61 500 toneladas suplementares em 
2003/04 e em 2004/05, respectivamente). 
Foi acordado um aumento adicional de 
2% da quota para os 27 Estados-Membros 
da UE para a campanha leiteira de 
2008/09.

Or. en

Justificação

Os aumentos da quota propostos são parte do desenvolvimento histórico que deveria figurar 
nos considerandos da proposta "Exame de saúde da PAC".
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Alteração 5

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Prevê-se que, a médio prazo, a 
produção leiteira comunitária total, que 
está sujeita aos limites máximos impostos 
pelas quotas de leite, diminua de uma 
forma gradual, ainda que modesta, dado 
que a reestruturação em curso nos Estados-
Membros que não faziam parte da 
Comunidade antes do alargamento de 2004 
provoca uma diminuição da produção de 
leite de subsistência, enquanto o 
crescimento da produção permanece 
limitado devido à existência de quotas. 
Paralelamente, a quantidade de leite 
entregue a centrais leiteiras para 
transformação deverá continuar a aumentar 
durante o período de projecção. Atendendo 
à forte procura interna e externa, o regime 
de quotas leiteiras, introduzido para fazer 
face à sobreprodução, limita neste 
momento o desenvolvimento da produção. 
Nesta situação, as quotas entravam a 
orientação para o mercado, uma vez que 
falseiam a resposta dos agricultores aos 
sinais dados pelos preços e impedem 
ganhos de eficiência no sector, retardando 
a reestruturação. O desaparecimento das 
quotas está programado para 2015, a fim 
de que os ajustamentos necessários 
possam ser realizados gradualmente. 
Nesta perspectiva, a eliminação 
progressiva das quotas leiteiras através de 
aumentos anuais (de 1% por campanha de 
comercialização entre 2009/2010 e 
2013/2014) em conformidade com o anexo 
I do presente regulamento permite uma 
transição harmoniosa, evitando um 
ajustamento demasiado brusco no termo do 
regime.

(8) Prevê-se que, a médio prazo, a 
produção leiteira comunitária total, que 
está sujeita aos limites máximos impostos 
pelas quotas de leite nacionais, diminua de 
uma forma gradual, ainda que modesta, 
dado que a reestruturação em curso nos 
Estados-Membros que não faziam parte da 
Comunidade antes do alargamento de 2004 
provoca uma diminuição da produção de 
leite de subsistência, enquanto o 
crescimento da produção permanece 
limitado devido à existência de quotas 
nacionais. Paralelamente, a quantidade de 
leite entregue a centrais leiteiras para 
transformação deverá continuar a aumentar 
durante o período de projecção. Atendendo 
à forte procura interna e externa, o regime 
de quotas leiteiras, introduzido para fazer 
face à sobreprodução, limita neste 
momento o desenvolvimento da produção. 
Nesta situação, as quotas entravam a 
orientação para o mercado, uma vez que 
falseiam a resposta dos agricultores aos 
sinais dados pelos preços e impedem 
ganhos de eficiência no sector, retardando 
a reestruturação. O actual regime de 
quotas leiteiras expirará em 2015. Nesta 
perspectiva, a eliminação progressiva das 
quotas leiteiras através de aumentos anuais, 
em conformidade com o anexo I do 
presente regulamento (de 2% para a 
campanha de comercialização de 2008/09 
e de 1% por campanha de 
comercialização 2009/10 e 2010/11) 
facilita uma transição harmoniosa, 
evitando um ajustamento demasiado 
brusco no termo do regime.

Or. en
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Justificação
Assiste-se a uma situação de subutilização das quotas leiteiras à escala da UE. Os valores 
referentes à campanha leiteira de 2006/07 ilustram uma subutilização líquida de 1,9 milhões 
de toneladas a nível da UE, sendo a produção de 18 dos 27 Estados-Membros inferior às 
respectivas quotas nacionais. As previsões para 2007/08 apresentam uma situação similar. O 
relator propõe que, adicionalmente ao aumento de 2% já acordado para 2008/09, se apoie o 
aumento de 1% da quota leiteira para as campanhas de comercialização de 2009/10 e de 
2010/11. O relator deseja proceder a uma nova avaliação da situação do mercado 
relativamente aos anos de contingentação subsequentes, uma vez que o mercado do leite 
evolui rapidamente.

Alteração 6

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(8-A) Observa-se uma subutilização 
líquida da quota leiteira a nível da UE.

Or. en

Justificação

Assiste-se a uma situação de subutilização das quotas leiteiras à escala da UE. Os valores 
referentes à campanha leiteira 2006/07 ilustram uma subutilização líquida de 1,9 milhões de 
toneladas a nível da UE, sendo a produção de 18 dos 27 Estados-Membros inferior às 
respectivas quotas nacionais. A Comissão Europeia prevê para o actual ano de 
contingentação 2007/08 (só em Setembro de 2008 será possível dispor de valores exactos) 
uma subutilização no valor de 3 milhões de toneladas.

Alteração 7

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 13 

Texto da Comissão Alteração

(13) Para aumentar a competitividade do 
sector agrícola comunitário e promover 
uma agricultura mais sustentável e 
orientada para o mercado, é necessário 

(13) Para aumentar a competitividade do 
sector agrícola comunitário e promover 
uma agricultura mais sustentável e 
orientada para o mercado, é necessário 
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continuar a deslocar o apoio da produção 
para o produtor, como sucedeu com a 
reforma da política agrícola comum de 
2003, suprimindo as ajudas para as 
forragens secas, o linho, o cânhamo e a 
fécula de batata, previstas actualmente no 
Regulamento (CE) n.° 1234/2007 do 
Conselho, de 22 de Outubro de 2007, que 
estabelece uma organização comum dos 
mercados agrícolas e disposições 
específicas para certos produtos agrícolas 
(Regulamento «OCM única»), e integrando 
o apoio aos produtos acima referidos num 
regime de apoio ao rendimento, dissociado, 
para cada exploração agrícola. Como foi o 
caso no âmbito da reforma de 2003, a 
dissociação da ajuda aos agricultores 
tornará muito mais eficaz a ajuda ao 
rendimento, sem afectar os montantes 
efectivamente pagos.

continuar a deslocar o apoio da produção 
para o produtor, como sucedeu com a 
reforma da política agrícola comum de 
2003, suprimindo as ajudas para o linho, o 
cânhamo e a fécula de batata, previstas 
actualmente no Regulamento (CE) n.° 
1234/2007 do Conselho, de 22 de Outubro 
de 2007, que estabelece uma organização 
comum dos mercados agrícolas e 
disposições específicas para certos 
produtos agrícolas (Regulamento «OCM 
única»), e integrando o apoio aos produtos 
acima referidos num regime de apoio ao 
rendimento, dissociado, para cada 
exploração agrícola. Como foi o caso no 
âmbito da reforma de 2003, a dissociação 
da ajuda aos agricultores tornará muito 
mais eficaz a ajuda ao rendimento, sem 
afectar os montantes efectivamente pagos.

Or. fr

Alteração 8

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 14 

Texto da Comissão Alteração

(14) Em 2000, o Conselho decidiu 
eliminar progressivamente a ajuda às 
fibras curtas de linho e às fibras de 
cânhamo. Esta decisão será 
implementada a partir da campanha de
comercialização de 2009/2010 em 
conformidade com as alterações 
introduzidas na OCM única pelo 
Regulamento (CE) n.º 247/2008, da 
mesma forma que a supressão progressiva 
da ajuda complementar à transformação 
para transformadores de linho cultivado 
em zonas tradicionais. A ajuda às fibras 
longas de linho deve ser dissociada. 
Contudo, para permitir a adaptação do 

(14) O relatório da Comissão 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho
sobre o sector do linho e do cânhamo
(COM(2008)0307) confirma a pertinência 
e a eficácia do dispositivo de ajuda à 
transformação do linho e do cânhamo. A 
Comissão confirma as incidências assaz 
positivas das culturas do linho e do 
cânhamo na protecção do ambiente e da 
biodiversidade, nomeadamente 
favorecendo a rotação das culturas, na 
criação e manutenção do emprego em 
zonas que enfrentam dificuldades e no 
desenvolvimento de novas oportunidades 
industriais, em particular nos 
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sector, convém efectuar metade da 
transferência para o regime de pagamento 
único em 2011 e transferir o restante em 
2013.

biomateriais. Por último, a Comissão 
destaca os desafios vitais associados ao 
desaparecimento do dispositivo de ajuda.  
Convém, por conseguinte, manter o 
dispositivo actual, pelo menos, até à 
campanha de comercialização de 
2012/2013.

Or. fr

Alteração 9

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 15 

Texto da Comissão Alteração

(15) O regime das forragens secas foi 
reformado em 2003, quando uma parte da 
ajuda foi concedida aos produtores e 
dissociada. Dado que o “exame de saúde” 
preconiza, de uma forma geral, uma 
maior orientação para o mercado, e 
atendendo às perspectivas actuais dos 
mercados de alimentos para animais, é 
necessário completar a transição para a 
dissociação total em todo o sector, 
dissociando as ajudas que ainda lhe são 
concedidas. Os efeitos da supressão do 
pagamento da ajuda aos transformadores 
devem poder ser atenuados através de 
ajustamentos adequados do preço pago 
aos produtores das matérias-primas, que, 
em consequência da dissociação, 
beneficiarão de direitos mais importantes 
aos pagamentos directos. A supressão da 
ajuda aos transformadores é igualmente 
justificada pela situação do mercado e 
pelas perspectivas para as proteaginosas 
no seu conjunto. Tendo em conta a 
reestruturação do sector, já em curso 
desde a reforma de 2003, e a recente 
tomada de consciência do impacto 
ambiental particularmente negativo da 
produção de forragens desidratadas, a 

Suprimido
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ajuda deve ser dissociada, embora seja 
necessário prever um curto período 
transitório de dois anos para permitir a 
adaptação do sector.

Or. fr

Alteração 10

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 18 

Texto da Comissão Alteração

(18) As disposições sobre medidas 
excepcionais de apoio ao mercado 
relacionadas com as doenças animais 
devem ser integradas numa disposição de 
carácter horizontal sobre a gestão dos 
riscos, pelo que devem ser suprimidas do 
Regulamento (CE) n.°1234/2007.

Suprimido

Or. fr

Alteração 11

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 18-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(18-A) Dada a crescente importância de 
uma gestão eficaz dos riscos, deve ser 
dada aos Estados-Membros a 
possibilidade de contribuir para os 
prémios de seguro de colheitas pagos 
pelos agricultores ou pelas organizações 
de produtores, e para o financiamento de 
compensações por certas perdas 
económicas em caso de doenças dos 
animais ou das plantas.

Or. fr
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Alteração 12

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) As organizações de produtores podem 
desempenhar um papel útil agrupando a 
oferta em sectores em que há um 
desequilíbrio na concentração de 
produtores e de compradores. Por 
conseguinte, os Estados-Membros devem 
poder reconhecer as organizações de 
produtores em todos os sectores.

(19) Embora o seguro das colheitas ou os 
fundos mútuos possam contribuir para 
uma gestão curativa dos riscos, esta pode 
revelar-se muito onerosa no plano 
económico e social, pelo que convém 
promover, em paralelo, o desenvolvimento 
de instrumentos que permitam uma gestão 
preventiva do risco. As organizações de 
produtores, bem como as organizações 
interprofissionais, podem desempenhar 
um papel importante nesta gestão 
preventiva, nomeadamente agrupando a 
oferta em sectores em que há um 
desequilíbrio na concentração de 
produtores e de compradores ou 
melhorando o conhecimento dos 
mercados. Por conseguinte, os 
Estados-Membros devem poder reconhecer 
as organizações de produtores e as 
organizações profissionais em todos os 
sectores. 

Or. fr

Justificação

Em termos de gestão de crise, a antecipação deve tornar-se um objectivo prioritário, pois 
uma abordagem unicamente "a posteriori" pode revelar-se extremamente onerosa no plano 
económico e do emprego.
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Alteração 13

Proposta de regulamento – acto modificativo
Considerando 20-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(20-A) Convém tirar partido da 
conjuntura actual para dar um sinal 
positivo, em particular aos países em 
desenvolvimento que reclamam desde há 
muito a supressão das ajudas à 
exportação utilizadas pela maior parte dos 
países desenvolvidos exportadores de 
cereais.

Or. fr

Alteração 14

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 2 – alínea b)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 10 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

b) É suprimido o n.º 2. Suprimida

Or. fr

Justificação

Apesar de não se recorrer à intervenção no sector da carne de suíno há muito tempo, não é 
razoável a intenção de a suprimir. Por um lado devido à possibilidade de surgirem novas 
epizootias a qualquer momento, provocando problemas graves no mercado e, por outro lado, 
devido à situação totalmente nova no mercado dos cereais.

Alteração 15

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – n.º 3 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Parte II – título I – capítulo I – secção II – subsecção II – artigo 11 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) Para os cereais, de 1 de Novembro a 31
de Maio;

a) Para os cereais, de 1 de Março a 31 de 
Maio;

Or. fr

Justificação

Em vez de prever um sistema de concurso que poderia provocar uma baixa dos preços, será 
melhor modificar o período de intervenção e limitá-lo a alguns meses antes do final da 
campanha, o que permitirá ao sistema desempenhar verdadeiramente o seu papel de rede de 
segurança, evitando os jogos especulativos.

Alteração 16

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 3 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Parte II – título I – capítulo I – secção II – subsecção II – artigo 11 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Para a carne de bovino, qualquer de
campanha de comercialização;

c) Para a carne de bovino e a carne de 
suíno, qualquer campanha de 
comercialização;

Or. fr

Alteração 17

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 3 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Parte II – título I – capítulo I – secção II – subsecção II – artigo 12 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) É aberta, pela Comissão, para a 
carne de suíno, sem a assistência do 
Comité a que se refere o n.º 1 do artigo 
195.º, se, durante um período 
representativo, o preço médio de mercado 
da carne de suíno abatido, estabelecido a 
partir dos preços registados em cada 
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Estado-Membro nos mercados 
representativos da Comunidade e 
ponderados por coeficientes que 
exprimam a importância relativa do 
efectivo suíno de cada Estado-Membro, se 
situar a um nível inferior a 103% do 
preço de referência e se for provável que 
se mantenha a esse nível.

Or. fr

Alteração 18

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 3 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Parte II – título I – capítulo I – secção II – subsecção II – artigo 13 – n.º 1 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) Relativamente à carne de suíno, zero 
toneladas para o período referido na 
alínea a) do artigo 11.°.

Or. fr

Justificação

Se for restabelecida a intervenção relativamente à carne de suíno, convém fixá-la em zero, 
pois tal proporcionaria uma rede de segurança sem incidência orçamental enquanto a 
situação do sector se mantiver normal.

Alteração 19

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 4 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Parte II – título I – capítulo I – secção II – subsecção III – artigo 18

Texto da Comissão Alteração

4) No título I, secção III do capítulo I, da 
parte II, a subsecção II passa a ter a 
seguinte redacção:

Suprimido

“Subsecção III
Preços de intervenção
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Artigo 18.º
Preços de intervenção

1. Os preços de intervenção e as
quantidades aceites para intervenção 
relativamente aos produtos referidos nas 
alíneas a), d), e) e f) do artigo 10.° são 
determinados pela Comissão por 
concurso. Em circunstâncias especiais, os 
concursos, os preços de intervenção e as 
quantidades aceites para intervenção 
podem ser estabelecidos por 
Estado-Membro ou por região de um 
Estado-Membro, com base nos preços 
médios de mercado registados.
2. O preço de intervenção determinado em 
conformidade com o n.° 1 não pode ser 
superior:
a) No caso dos cereais, aos respectivos 
preços de referência;
b) No caso da carne de bovino, ao preço 
médio de mercado registado num 
Estado-Membro ou região de um 
Estado-Membro, acrescido de um 
montante a determinar pela Comissão 
com base em critérios objectivos;
c) No caso da manteiga, a 90% do preço 
de referência;

d) No caso do leite em pó desnatado, ao 
preço de referência.

3. O preço de intervenção do açúcar é 
igual a 80% do preço de referência fixado 
para a campanha de comercialização 
seguinte à campanha durante a qual a 
proposta é apresentada. No entanto, se a 
qualidade do açúcar proposto ao 
organismo pagador diferir da 
qualidade-tipo definida no ponto B do 
Anexo IV em relação à qual está fixado o 
preço de referência, o preço de 
intervenção é aumentado ou reduzido em 
conformidade.”

Or. fr
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Justificação

Um sistema de concurso generalizado poderia ter um efeito perverso nos preços e incidências 
negativas importantes.

Alteração 20

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 6 – alínea a) – subalínea -i) (nova)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 31 – n.º 1 – alínea c) 

Texto da Comissão Alteração

- i) A alínea c) passa a ter a seguinte 
redacção:

"c) Carne fresca ou refrigerada de 
bovinos com 12 meses de idade ou mais, 
em conformidade com a definição e a 
classificação do anexo XI-A, e de bovinos 
adultos, apresentada sob a forma de 
carcaças, meias-carcaças, quartos 
compensados, quartos dianteiros ou 
quartos traseiros, classificados segundo a 
grelha comunitária de classificação das 
carcaças de bovinos adultos prevista no 
n.º 1 do artigo 42.º;"

Or. fr

Justificação

A carne de vitelo não é elegível para a armazenagem privada, embora esteja exposta às 
mesmas vicissitudes que os outros tipos de carne. Na medida em que esta carne passa a estar 
identificada e a sua rastreabilidade é assegurada, a sua exclusão deixa de se justificar.

Alteração 21

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 10 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 43 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) Requisitos e condições a satisfazer pelos 
produtos a comprar no quadro da 
intervenção pública, referida no artigo 10.°, 
ou aos quais é concedida a ajuda à 
armazenagem privada, referida no artigo 
31.°, designadamente no que diz respeito à 
qualidade, grupos de qualidade, graus de 
qualidade, categorias, quantidades, 
embalagem, incluindo a sua rotulagem, 
limites de idade, conservação, estádio dos 
produtos a que se refere o preço de 
intervenção e duração da armazenagem 
privada; 

a) Requisitos e condições a satisfazer pelos 
produtos a comprar no quadro da 
intervenção pública, referida no artigo 10.°, 
ou aos quais é concedida a ajuda à 
armazenagem privada, referida no artigo 
31.°, e, no caso da carne de suíno, a lista 
dos referidos produtos, designadamente no 
que diz respeito à qualidade, grupos de 
qualidade, graus de qualidade, categorias, 
quantidades, embalagem, incluindo a sua 
rotulagem, limites de idade, conservação, 
estádio dos produtos a que se refere o 
preço de intervenção e duração da 
armazenagem privada; 

Or. fr

Alteração 22

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 11 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 44

Texto da Comissão Alteração

11) É suprimido o artigo 44.º. Suprimido

Or. fr

Justificação

A presente disposição demonstrou a sua eficácia em situações de crise devastadora, como, 
por exemplo, a epizootia de febre aftosa em 2001.  A Comissão entende, por conseguinte, 
suprimi-la e justifica essa supressão com a introdução de um fundo mútuo no caso de 
doenças animais e vegetais. Ora, trata-se de medidas complementares mas que não são 
idênticas. Numa altura em que surgem novas doenças animais virulentas, como a febre 
catarral, convém, com base no princípio da precaução, manter o artigo 44.º.
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Alteração 23

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 12 – alínea a)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 46 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

a) O n.º 1 passa a ter a seguinte redacção: Suprimido
«1. Para as medidas excepcionais de 
apoio a que se refere o artigo 45.°, a 
Comunidade presta um co-financiamento 
equivalente a 50% das despesas 
suportadas pelos Estados-Membros.”

Or. fr

Alteração 24

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4.º – n.º 14 –A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 78 – n.º 3-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

14-A. Ao artigo 78º do Regulamento (CE) 
nº 1234/2007 é aditado o seguinte ponto 
3-A:
«3-A. O rendimento total resultante de 
pagamentos da imposição suplementar à 
UE e as economias relacionadas com a 
supressão das medidas de mercado em 
vigor no domínio do leite deverão reverter 
para um fundo de ajuda ao processo de 
reestruturação do sector leiteiro da UE.

As medidas financiadas ao abrigo do 
artigo 68.º [Regras gerais] do 
Regulamento (CE) n.º [...]/2008 [novo 
Regulamento relativo aos pagamentos 
directos] não serão financiadas ao abrigo 
do presente regime.»

Or. en

Justificação

O sector leiteiro é um sector sensível. Os fundos recebidos e economizados por este sector 
devem ser utilizados para facilitar e reestruturar este sector.

Alteração 25

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 17 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Parte II – título I – capítulo IV – secção I – parte I

Texto da Comissão Alteração

17) No título I, secção I do capítulo IV, da 
parte II, é suprimida a subsecção I.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Pelas razões já evocadas no âmbito das alterações ao Regulamento (CE) n.º 1782/2003, estas 
ajudas não devem ser suprimidas. 
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Alteração 26

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4.º – n.º 18 –A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 91 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

18-A) No n.º 1 do artigo 91.º, o segundo 
parágrafo passa a ter a seguinte 
redacção:
"É também concedida durante a 
campanha de comercialização de 
2009/2010 a 2012/2013, nas mesmas 
condições, uma ajuda à transformação de 
palhas de linho e de cânhamo destinadas 
à produção de fibras curtas."

Or. fr

Alteração 27

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 19 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 92 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O montante da ajuda à transformação 
prevista no artigo 91.º é fixado, no que 
respeita às fibras longas de linho: 

1. O montante da ajuda à transformação 
prevista no artigo 91.º é fixado, no que 
respeita às fibras longas de linho:

a) 200 euros, para as campanhas de 
comercialização de 2009/2010 e 
2010/2011; e

a) No que respeita às fibras longas de 
linho: EUR 160 por tonelada, para cada 
uma das campanhas de comercialização de 
2009/2010 a 2012/2013;

b) 100 euros, para as campanhas de 
comercialização de 2011/2012 e
2012/2013.

b) No que respeita às fibras curtas de 
linho e de cânhamo contendo no máximo 
7,5 % de impurezas e de cana: EUR 90 
por tonelada, para cada uma das 
campanhas de comercialização de 
2009/2010 a 2012/2013.
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Todavia, o Estado-Membro pode, em 
função dos mercados tradicionais, decidir 
conceder igualmente uma ajuda:
a) A fibras curtas de linho que contenham 
uma percentagem de impurezas e de cana 
compreendida entre 7,5% e 15%;
b) A fibras de cânhamo que contenham 
uma percentagem de impurezas e de cana 
compreendida entre 7,5 % e 25 %.
Nos casos previstos no segundo 
parágrafo, o Estado-Membro concede a 
ajuda para uma quantidade que, no 
máximo, equivale, com base em 7,5 % de 
impurezas e de cana, à quantidade 
produzida.»

Or. fr

Alteração 28

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4.º – ponto 20–A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 94 – n.º 1-A 

Texto da Comissão Alteração

20-A) O n°1-A do artigo 94° passa a ter a 
seguinte redacção:
"1-A. É estabelecida, para cada uma das 
campanhas de comercialização de 
2009/2010 a 2012/2013, uma quantidade 
máxima garantida de 147 265 toneladas 
de fibras curtas de linho e de fibras de 
cânhamo em relação às quais pode ser 
concedida a ajuda. Essa quantidade é 
repartida por determinados Estados-
Membros, enquanto quantidades 
nacionais garantidas, em conformidade 
com o ponto A.II do Anexo XI.»

Or. fr
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Alteração 29

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 20–-B (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 94-A 

Texto da Comissão Alteração

20-B. O artigo 94º passa a ter a seguinte 
redacção:
"Durante as campanhas de 
comercialização de 2009/2010 a 
2012/2013, para as superfícies de linho 
situadas nas zonas I e II descritas no 
ponto A.III do Anexo XI cuja produção 
de palha seja objecto:

a) De um contrato de compra/venda ou de 
um compromisso, em conformidade com o 
n.º 1 do artigo 91.º; e

b) De uma ajuda à transformação em 
fibras longas, uma ajuda complementar é 
concedida ao primeiro transformador 
aprovado.

O montante da ajuda complementar é de 
EUR 120 por hectare na zona I e de 
EUR 50 por hectare na zona II.»

Or. fr

Alteração 30

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 24 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 101

Texto da Comissão Alteração

24) É suprimido o artigo 101.º. 24) O artigo 101.º passa a ter a seguinte 
redacção:

"Artigo 101.°
Ajuda à compra de produtos lácteos por 
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parte de organizações sem fins lucrativos

Nas condições determinadas pela 
Comissão, sempre que se constituam ou 
exista o risco de se constituírem 
excedentes de produtos lácteos, a 
Comissão pode decidir da concessão de 
ajudas a fim de permitir a compra de 
nata, manteiga e manteiga concentrada a 
preços reduzidos para as instituições e 
associações sem fins lucrativos.

Or. fr

Justificação

Embora se possa estar de acordo com a supressão das ajudas para utilizações com fins 
comerciais, convém, por motivos sociais, mantê-las para as associações sem fins lucrativos. 

Alteração 31

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 26-A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 104 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

26-A) No artigo 104.º, o n.º 2 passa a ter a 
seguinte redacção:

«2. O fundo é financiado nos anos civis de 
2010, 2011 e 2012, em conformidade com 
o artigo [...] [ajuda ao tabaco] do 
Regulamento (CE) n.º [...]/2008 [novo 
regulamento sobre pagamentos directos].»

Or. fr

Justificação

A presente alteração decorre da alteração introduzida no regulamento sobre pagamentos 
directos na sequência da votação do Parlamento Europeu em Maio último.
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Alteração 32

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 27-A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Capítulo IV-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

27-A) Na parte II, título I, é inserido o 
capítulo IV-A seguinte:

«CAPÍTULO IV-A

Gestão dos riscos

Secção I

Seguro de colheitas

Artigo 112.º-A

Seguro de colheitas

1. Os Estados-Membros podem conceder 
contribuições financeiras para prémios de 
seguro de colheitas contra perdas 
causadas por acontecimentos climáticos 
adversos.
Para efeitos do presente artigo, entende-se 
por "acontecimentos climáticos adversos" 
condições climáticas que podem ser 
equiparadas a calamidades naturais, tais 
como a geada, o granizo, o gelo, a chuva 
ou a seca e que destroem mais de 30% da 
produção anual média de um dado 
agricultor nos três anos anteriores ou em 
três dos cinco anos anteriores, excluídos 
os valores superior e inferior.
2. Esta contribuição financeira é fixada 
em 60% do prémio de seguro a título 
individual ou, eventualmente, a título 
colectivo, no caso de o contrato de seguro 
ter sido celebrado por uma organização 
de produtores. Os Estados-Membros 
podem decidir aumentar a contribuição 
financeira para 70%, tendo em conta a 
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situação climática ou a situação do sector 
em causa.
Os Estados-Membros podem limitar o 
montante do prémio elegível mediante a 
aplicação de limites máximos adequados.

3. A indemnização do seguro de colheitas 
só é concedida se o acontecimento 
climático adverso tiver sido formalmente 
reconhecido como tal pela autoridade 
competente do Estado-Membro em causa. 
4. Os pagamentos do seguro não 
compensam mais que o custo total da 
substituição das perdas referidas no n.º 1 
nem implicam qualquer exigência ou 
especificação relativamente ao tipo ou à 
quantidade da produção futura.
5. As contribuições financeiras são pagas 
directamente ao agricultor em causa ou, 
eventualmente, à organização de 
produtores que subscreveu o contrato, em 
função do número dos seus membros.
6. As despesas dos Estados-Membros 
ligadas à concessão das contribuições 
financeiras são co-financiadas pela 
Comunidade a partir dos fundos referidos 
no artigo [...] [apoio no âmbito da OCM 
única] do Regulamento (CE) n.º [...]/2008 
[novo regulamento sobre pagamentos 
directos], à taxa de 40% dos montantes 
elegíveis determinados em conformidade 
com o n.º 2 do presente artigo. 
Todavia, para os novos Estados-Membros, 
a taxa referida no primeiro parágrafo é 
aumentada 70%.
O primeiro parágrafo não prejudica o 
direito de os Estados-Membros cobrirem a 
sua participação no financiamento das 
contribuições financeiras, na totalidade 
ou em parte, através de sistemas 
obrigatórios de responsabilidade colectiva 
nos sectores em causa.
7. As contribuições financeiras não devem 
constituir um entrave ao funcionamento 
do mercado interno dos serviços de 
seguro. As contribuições financeiras não 
devem estar limitadas aos seguros 
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propostos por uma única empresa ou 
grupo de empresas nem sujeitas à 
condição de que o contrato de seguro seja 
celebrado com uma empresa estabelecida 
no Estado-Membro em causa.

Secção II

Fundos mútuos para doenças dos animais 
e das plantas

Artigo 112.º-B

Fundos mútuos para doenças dos animais 
e das plantas

1. Os Estados-Membros podem prever o 
pagamento, por meio de contribuições 
financeiras para fundos mútuos, de 
compensações aos agricultores por perdas 
económicas causadas por um surto de 
doenças dos animais ou das plantas. Estes 
fundos podem ser geridos por 
organizações de produtores e/ou 
organizações interprofissionais, nas 
condições fixadas nos artigos 122.º e 
123.º.
2. Para efeitos do presente artigo, 
entende-se por:
a) "Fundo mútuo": um sistema, 
reconhecido pelo Estado-Membro em 
conformidade com a legislação nacional, 
de auto-seguro dos agricultores filiados 
mediante concessão de pagamentos 
compensatórios aos membros por perdas 
económicas causadas por um surto de 
doenças dos animais ou das plantas; 
b) "Perdas económicas": quaisquer 
despesas suplementares efectuadas por 
um agricultor em consequência de 
medidas excepcionais por si adoptadas 
com o objectivo de reduzir a oferta no 
mercado em causa ou qualquer perda 
substancial de produção. Os custos para 
os quais possa ser concedida 
compensação nos termos de outras 
disposições comunitárias e os resultantes 
da aplicação de quaisquer outras medidas 
sanitárias e veterinárias ou fitossanitárias 
não são considerados perdas económicas.
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3. Os fundos mútuos pagam a 
compensação financeira directamente aos 
agricultores filiados que sejam afectados 
por perdas económicas.
A compensação financeira paga pelos 
fundos mútuos provém:
a) Do capital social realizado pelos 
agricultores filiados; e/ou
b) De empréstimos contraídos pelos 
fundos em condições comerciais.
O capital social inicial não pode ser 
realizado por fundos públicos. 
4. As contribuições financeiras referidas 
no n.º 1 podem incidir: 
a) Nos custos administrativos de criação 
do fundo mútuo, repartidos por um 
máximo de três anos;
b) No reembolso do capital e dos juros de 
empréstimos comerciais contraídos pelo 
fundo para pagamento de compensações 
financeira aos agricultores;
c) Nos montantes pagos pelo fundo mútuo 
a partir do seu capital social a título de 
compensação financeira aos agricultores.
A duração mínima e máxima dos 
empréstimos comerciais elegíveis para 
contribuição financeira é fixada pela 
Comissão nos termos do n.º 1 do artigo 
195.º.
Sempre que sejam pagas compensações 
financeiras pelo fundo em conformidade 
com a alínea c) do primeiro parágrafo, a 
contribuição financeira pública segue o 
ritmo previsto para um empréstimo 
comercial de duração mínima.
5. Nenhuma contribuição financeira pode 
exceder 60% das despesas referidas no n.º 
4. Os Estados-Membros podem decidir 
aumentar a sua contribuição financeira 
para 70%, tendo em conta a situação do 
sector em causa. Qualquer despesa não 
coberta por contribuições financeiras é 
suportada pelos agricultores filiados.
Os Estados-Membros podem limitar as 
despesas elegíveis para contribuição 
financeira pela aplicação de:
a) Limites máximos por fundo;



PR\727830PT.doc 31/37 PE407.828v01-00

PT

b) Limites unitários adequados.

6. As despesas dos Estados-Membros 
ligadas às contribuições financeiras são 
co-financiadas pela Comunidade a partir 
dos fundos referidos no artigo [...] [apoio 
no âmbito da OCM única] do 
Regulamento (CE) n.º [...]/2008 [novo 
regulamento sobre pagamentos directos], 
à taxa de 40% dos montantes elegíveis ao 
abrigo do n.º 4.
Todavia, para os novos Estados-Membros, 
a taxa referida no primeiro parágrafo é 
aumentada 70%.
O primeiro parágrafo não prejudica o 
direito de os Estados-Membros cobrirem a 
sua participação no financiamento das 
contribuições financeiras, na totalidade 
ou em parte, através de sistemas 
obrigatórios de responsabilidade colectiva 
nos sectores em causa.
7. Os Estados-Membros definem as regras 
de constituição e gestão dos fundos 
mútuos, nomeadamente quanto à 
concessão de pagamentos compensatórios 
aos agricultores em caso de crise, bem 
como à administração e ao controlo 
dessas regras.
8. Os Estados-Membros apresentam à 
Comissão um relatório anual sobre a 
aplicação do presente artigo. A forma, o 
teor, o calendário e os prazos de 
apresentação do relatório são fixados pela 
Comissão nos termos do n.º 1 do artigo 
195.º.

Or. fr

Alteração 33

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 28-A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 122 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

28-A) No artigo 122.º, a alínea c) passa a 
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ter a seguinte redacção:
c) Prossigam um objectivo específico, que 
pode, designadamente – ou, no caso do 
sector dos frutas e produtos hortícolas –
incluir um dos seguintes objectivos:
i) assegurar a gestão preventiva dos 
riscos, garantindo a programação da 
produção e a sua adaptação à procura, 
nomeadamente em termos de quantidade 
e qualidade;
ii) melhorar a organização da oferta 
agrícola;
iii) concentrar a oferta e colocar no 
mercado a produção dos seus membros;
iv) optimizar os custos de produção e 
estabilizar os preços na produção.

Or. fr

Alteração 34

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 29-A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 123 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

29-A) No artigo 123.º, a alínea c) do 
primeiro parágrafo passa a ter a seguinte 
redacção:
c) Prossigam um objectivo específico, que 
pode, designadamente, dizer respeito:
i) à garantia de uma gestão preventiva dos 
riscos mediante uma melhoria do 
conhecimento dos mercados, 
nomeadamente através de uma análise 
estatística da oferta e da procura e da 
constituição de bases de dados para uso 
profissional; 
ii) à concentração e coordenação da 
oferta e à comercialização dos produtos 
dos membros, nomeadamente, definindo e 
favorecendo procedimentos contratuais;
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iii) à adaptação conjunta da produção e 
da transformação aos requisitos do 
mercado e ao melhoramento dos 
produtos;
iv) à promoção da racionalização e da 
melhoria da produção e da 
transformação;
v) à garantia da concertação e da 
circulação de informação entre todos os 
actores do sector, nomeadamente através 
da transferência de conhecimentos sobre 
as opções técnicas (colectivas ou 
individuais) passíveis de reduzir os riscos; 
vii) à realização de estudos sobre os 
métodos de produção sustentáveis e sobre 
a evolução do mercado;
viii) à promoção da inovação qualitativa e 
da segurança dos produtos;
ix) à promoção da preservação do 
ambientes, nomeadamente através da 
recolha de plásticos agrícolas (coberturas 
de ensilagem, películas para plastificação) 
ou de resíduos resultantes de cuidados 
veterinários, da gestão do estrume animal 
ou da aplicação de estratégias de 
adaptação às alterações climáticas;
x) à garantia da informação sobre o 
programa e a respectiva promoção;
xi) à promoção de um melhor 
conhecimento das profissões do sector. 

Or. fr

Alteração 35

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 29 – B (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 123 – n.º 3-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

29-A) No artigo 123º, é inserido o 
seguinte n.º 3-A:
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"3-A. Os Estados-Membros podem 
igualmente reconhecer as organizações 
interprofissionais constituídas por 
iniciativa da totalidade ou de uma parte 
das organizações ou associações que as 
compõem, de qualquer sector referido no 
artigo 1.º, com excepção dos sectores 
indicados na alínea a) do primeiro 
parágrafo, nas condições estabelecidas 
nas alíneas b) e c) desse parágrafo."

Or. fr

Justificação
A estruturação da oferta agrícola sempre assentou em instrumentos de regulação do 
mercado. Em contrapartida, a organização da produção e o desenvolvimento de relações 
dentro de cada sector evoluíram de forma muito diferente nos diversos Estados-Membros 
e/ou para os diversos produtos. A Comissão propõe que os Estados-Membros tenham a 
possibilidade de reconhecer as organizações de produtores em todos os sectores, mas convém 
alargar essa possibilidade às organizações interprofissionais.

Alteração 36

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 30-A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 162 – n.º 1 – alínea a) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

30-A) No nº 1, alínea a), do artigo 162.º, é 
suprimida a subalínea i). *
* Os artigos e os anexos do Regulamento 
(CE) n.º 1234/2007 devem ser adaptados 
em conformidade.

Or. fr

Justificação
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As restituições à exportação da UE sempre foram objecto de sérias críticas por parte dos 
países em desenvolvimento. Tendo em conta a conjuntura actual, parece oportuno proceder 
desde já à sua supressão relativamente aos cereais e ao arroz, tanto mais que a Comissão já 
previu, no âmbito das negociações de Doha, propor tal supressão.

Alteração 37

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 30-B (novo)
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 162 – n.º 1 – alínea a) – subalínea ii)

Texto da Comissão Alteração

30-B) No nº 1, alínea a), do artigo 162.º, é 
suprimida a subalínea ii). *
* Os artigos e os anexos do Regulamento 
(CE) n.º 1234/2007 devem ser adaptados 
em conformidade.

Or. fr

Justificação

As restituições à exportação da UE sempre foram objecto de sérias críticas por parte dos 
países em desenvolvimento. Tendo em conta a conjuntura actual, parece oportuno proceder 
desde já à sua supressão relativamente aos cereais e ao arroz, tanto mais que a Comissão já 
previu, no âmbito das negociações de Doha, propor tal supressão.

Alteração 38

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 4 – ponto 32 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007
Artigo 184

Texto da Comissão Alteração

«(5) Ao Parlamento Europeu e ao «(5) Ao Parlamento Europeu e ao 
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Conselho, antes de 30 de Junho de 2011, 
sobre as condições relativas à supressão 
progressiva do regime de quotas leiteiras, 
incluindo, nomeadamente, eventuais 
novos aumentos das quotas ou eventuais 
reduções da imposição suplementar.»

Conselho, antes de 31 de Dezembro de 
2010, sobre a situação do mercado do 
leite. O relatório será eventualmente 
acompanhado de propostas adequadas.»

Or. en

Justificação
Propõe-se solicitar à Comissão que apresente um relatório numa data anterior. O relator 
concorda com o aumento de 1% proposto para as quotas leiteiras nas campanhas de 
2009/2010 e 2010/2011, mas gostaria que a situação do mercado fosse reavaliada para os 
anos subsequentes, uma vez que o mercado do leite evolui rapidamente.

Alteração 39

Proposta de regulamento – acto modificativo
Anexo I

Texto da Comissão
Estado-Membro 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15

Bélgica 3 427 288,740 3 461 561,627 3 496 177,244 3 531 139,016 3 566 450,406 3 602 114,910 3 602 114,910
Bulgária 998 580,000 1 008 565,800 1 018 651,458 1 028 837,973 1 039 126,352 1 049 517,616 1 049 517,616
República Checa 2 792 689,620 2 820 616,516 2 848 822,681 2 877 310,908 2 906 084,017 2 935 144,857 2 935 144,857
Dinamarca 4 612 619,520 4 658 745,715 4 705 333,172 4 752 386,504 4 799 910,369 4 847 909,473 4 847 909,473
Alemanha 28 847 420,391 29 135 894,595 29 427 253,541 29 721 526,076 30 018 741,337 30 318 928,750 30 318 928,750
Estónia 659 295,360 665 888,314 672 547,197 679 272,669 686 065,395 692 926,049 692 926,049
Irlanda 5 503 679,280 5 558 716,073 5 614 303,234 5 670 446,266 5 727 150,729 5 784 422,236 5 784 422,236
Grécia 836 923,260 845 292,493 853 745,418 862 282,872 870 905,700 879 614,757 879 614,757
Espanha 6 239 289,000 6 301 681,890 6 364 698,709 6 428 345,696 6 492 629,153 6 557 555,445 6 557 555,445
França 25 091 321,700 25 342 234,917 25 595 657,266 25 851 613,839 26 110 129,977 26 371 231,277 26 371 231,277
Itália 10 740 661,200 10 848 067,812 10 956 548,490 11 066 113,975 11 176 775,115 11 288 542,866 11 288 542,866
Chipre 148 104,000 149 585,040 151 080,890 152 591,699 154 117,616 155 658,792 155 658,792
Letónia 743 220,960 750 653,170 758 159,701 765 741,298 773 398,711 781 132,698 781 132,698
Lituânia 1 738 935,780 1 756 325,138 1 773 888,389 1 791 627,273 1 809 543,546 1 827 638,981 1 827 638,981
Luxemburgo 278 545,680 281 331,137 284 144,448 286 985,893 289 855,752 292 754,310 292 754,310
Hungria 2 029 861,200 2 050 159,812 2 070 661,410 2 091 368,024 2 112 281,704 2 133 404,521 2 133 404,521
Malta 49 671,960 50 168,680 50 670,366 51 177,070 51 688,841 52 205,729 52 205,729
Países Baixos 11 465 630,280 11 580 286,583 11 696 089,449 11 813 050,343 11 931 180,847 12 050 492,655 12 050 492,655
Áustria 2 847 478,469 2 875 953,254 2 904 712,786 2 933 759,914 2 963 097,513 2 992 728,488 2 992 728,488
Polónia 9 567 745,860 9 663 423,319 9 760 057,552 9 857 658,127 9 956 234,709 10 055 797,056 10 055 797,056
Portugal 1 987 521,000 2 007 396,210 2 027 470,172 2 047 744,874 2 068 222,323 2 088 904,546 2 088 904,546
Roménia 3 118 140,000 3 149 321,400 3 180 814,614 3 212 622,760 3 244 748,988 3 277 196,478 3 277 196,478
Eslovénia 588 170,760 594 052,468 599 992,992 605 992,922 612 052,851 618 173,380 618 173,380
Eslováquia 1 061 603,760 1 072 219,798 1 082 941,996 1 093 771,416 1 104 709,130 1 115 756,221 1 115 756,221
Finlândia 2 491 930,710 2 516 850,017 2 542 018,517 2 567 438,702 2 593 113,089 2 619 044,220 2 619 044,220
Suécia 3 419 595,900 3 453 791,859 3 488 329,778 3 523 213,075 3 558 445,206 3 594 029,658 3 594 029,658
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Reino Unido 15 125 168,940 15 276 420,629 15 429 184,836 15 583 476,684 15 739 311,451 15 896 704,566 15 896 704,566

Alterações do Parlamento
Estado-Membro 2008/09 2009/10 2010/11

Bélgica 3 427 288,740 3 461 561,627 3 496 177,244
Bulgária 998 580,000 1 008 565,800 1 018 651,458
República Checa 2 792 689,620 2 820 616,516 2 848 822,681
Dinamarca 4 612 619,520 4 658 745,715 4 705 333,172
Alemanha 28 847 420,391 29 135 894,595 29 427 253,541
Estónia 659 295,360 665 888,314 672 547,197
Irlanda 5 503 679,280 5 558 716,073 5 614 303,234
Grécia 836 923,260 845 292,493 853 745,418
Espanha 6 239 289,000 6 301 681,890 6 364 698,709
França 25 091 321,700 25 342 234,917 25 595 657,266
Itália 10 740 661,200 10 848 067,812 10 956 548,490
Chipre 148 104,000 149 585,040 151 080,890
Letónia 743 220,960 750 653,170 758 159,701
Lituânia 1 738 935,780 1 756 325,138 1 773 888,389
Luxemburgo 278 545,680 281 331,137 284 144,448
Hungria 2 029 861,200 2 050 159,812 2 070 661,410
Malta 49 671,960 50 168,680 50 670,366
Países Baixos 11 465 630,280 11 580 286,583 11 696 089,449
Áustria 2 847 478,469 2 875 953,254 2 904 712,786
Polónia 9 567 745,860 9 663 423,319 9 760 057,552
Portugal 1 987 521,000 2 007 396,210 2 027 470,172
Roménia 3 118 140,000 3 149 321,400 3 180 814,614
Eslovénia 588 170,760 594 052,468 599 992,992
Eslováquia 1 061 603,760 1 072 219,798 1 082 941,996
Finlândia 2 491 930,710 2 516 850,017 2 542 018,517
Suécia 3 419 595,900 3 453 791,859 3 488 329,778
Reino Unido 15 125 168,940 15 276 420,629 15 429 184,836

Or. en

Justificação
O anexo I contém as quotas nacionais para o leite: quantidades (toneladas) por Estado-
Membro. O anexo I está associado ao n.º 14 do artigo 4.º do presente regulamento, bem como 
ao n.º 1 do artigo 55.º e ao artigo 65.º do Regulamento (CE) n.º 1234/2007. O relator propõe 
que, para além do aumento de 2% já acordado para 2008/2009, se apoie um aumento de 1% 
das quotas leiteiras para as campanhas de 2009/2010 e 2010/2011. O relator gostaria que a 
situação do mercado fosse reavaliada para os anos subsequentes, uma vez que o mercado do 
leite evolui rapidamente.
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